
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2987517 - MG (2025/0252478-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VALE S.A
ADVOGADOS : BRUNO NAVES ABUCATER NICACIO - MG106948

LEONARDO TADEU DALLARIVA ROCHA - MG077822
AGRAVADO : REGINALDO DE OLIVEIRA SILVA
ADVOGADA : VIVIANE CAROLINE FERREIRA ANTUNES - MG204144

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS À SAÚDE
MENTAL.  PROVA PERICIAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
MULTA. NÃO CABIMENTO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a
análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a aplicação da multa
prevista no  § 2º, do Código de Processo Civil não é automática, art. 1.026,
pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição dos embargos de
declaração.
4.  Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e dar-lhe
parcial provimento apenas para afastar a multa.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, 09/12/2025  15/12/2025,
nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .16 de dezembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS À SAÚDE
MENTAL.  PROVA PERICIAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
MULTA. NÃO CABIMENTO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a
análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a aplicação da multa
prevista no  § 2º, do Código de Processo Civil não é automática, art. 1.026,
pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição dos embargos de
declaração.
4.  Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e dar-lhe
parcial provimento apenas para afastar a multa.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por VALE S.A contra a decisão que inadmitiu
recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS -"

ROMPIMENTO DA BARRAGEM MINA CÓRREGO DO FEIJÃO, EM BRUMADINHO
/MG – DANO MORAL – ADOECIMENTO PSICOLÓGICO EM DECORRÊNCIA DA
TRAGÉDIA – COMPROVAÇÃO – ÔNUS DA PROVA DO AUTOR – ATENDIMENTO
– QUANTIA INDENIZATÓRIA – RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
- Incumbe ao autor da ação o ônus de provar fato constitutivo do seu direito e
ao réu a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
daquele.
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- Existente prova nos autos comprovando o alegado dano moral decorrente da
tragédia ambiental provocada pela Vale S. A. se impõe a procedência da ação
indenizatória.
- O valor da indenização por dano moral deve ser arbitrado em consonância
com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, promovendo de
modo justo a compensação do ofendido e a punição do ofensor  (e-STJ fl. 540)."
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados com aplicação de

multa (fl. 602 e-STJ).
Nas razões do recurso especial, além de divergêcia jurisprudencial, a

recorrente alega violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses
(i) arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC por omissão quanto ao laudo pericial

oficial; 
(ii) arts. 7º, 139, 373 I e II, 408 e 412 do CPC por ofensa ao contraditório e

ampla defesa por defender que documentos produzidos unilateralmente não seriam
suficientes para comprovar os danos à saúde mental. Alega que não foi comprovado o
dano e o nexo causal por meio de prova idônea e que o laudo pericial judicial comprovou
fato extintivo do direito, que teria sido ignorado; e

(iii)  § 2º, do CPC por sustentar indevida a multa por embargos de art. 1.026,
declaração com propósito de prequestionamento.

 Sem contrarrazões (fl. 655 e-STJ), o recurso especial foi inadmitido, dando
ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência merece prosperar em parte.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal de

origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à análise
da prova pericial, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"'Durante a instrução processual, foi realizada nova prova técnica.

Para tanto, foi nomeado perito o Dr. Neiber Fausto de Azevedo Silva (CRM-MG
42553), médico psiquiatra, que, após escuta clínica, atestou que o autor “está
dentro dos padrões da normalidade mental'.

Todavia, a despeito da conclusão alcançada pelo perito judicial,
entendo que a prova dos autos autoriza a procedência da ação, porquanto
esclarecido nos relatórios psiquiátricos que o apelante desenvolveu episódio
depressivo grave e “modificação duradoura da personalidade após uma
experiência catastrófica”, tendo, inclusive, feito uso do fármaco Razapina
15mg, indicados para o tratamento das mazelas que acometem os atingidos.
De todo modo, tendo em vista que o laudo pericial não vincula o juízo, deve ser
registrado, por oportuno, que os relatórios médicos antes mencionados
guardam mais pertinência tendo em vista a data em que foram confeccionados
(mais próximos aos fatos). Além do que, passado algum tempo, com a autora
se submetendo a tratamento, natural que haja alguma discrepância quanto às
conclusões entre um e outro profissional, sendo ambos presumivelmente
desinteressados. Portanto, não há motivo para se dar maior valor a um dos
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exames médicos, em detrimento de outro. Existindo alguma dúvida, deve esta
ser dirimida em favor da parte hipossuficiente, no caso a autora" (e-STJ fl.
599).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. FUNDAMENTO
SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. ACÓRDÃO EM SÚMULA 283/STF.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DASSÚMULA 83/STJ.
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma art. 1.022  CPC/2015,
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência
desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco importado ainda
não registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente
autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura
obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (  relatoraREsp 1.923.107/SP,
ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe 10/8/2021,

.16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha
acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusulas
contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas Súmulas 5 e 7
do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se). 13/2/2023,  16/2/2023
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No que diz respeito à prova pericial, as conclusões do tribunal de origem
decorreram inquestionavelmente da análise da interpretação do conjunto fático-
probatório carreado aos autos, o que se pode aferir da leitura dos fundamentos do
julgado atacado, ora colacionados na parte que interessa:

 
"Todavia, a despeito das conclusões da perícia, entendo- tal qual o

juízo de origem- que as demais provas dos autos autorizam a procedência da
ação. Isso porque o laudo produzido ao tempo do rompimento está
perfeitamente fundamentado e foi produzido por profissional capaz e
devidamente registrada no respectivo Conselho Regional. Importante ressaltar
que o referido documento foi analisado com toda a cautela, tendo em vista as
recentes notícias de falsificações de atestados e relatórios, inclusive com a
instauração de Inquéritos Policiais para a devida apuração. Naquela
oportunidade, foi apurado, dentre outros comportamentos, que Antônio
apresentava “quadro de ansiedade intensa, rebaixamento de humor,
anedonia, esquiva fóbica, desânimo, fonofobia, tristeza, insônia e pensamentos
negativos”. Verificou-se, também, que a tragédia impediu que Antônio
exercesse atividades rotineiras, como, por exemplo, ir ao centro da cidade,
além de impactar o seu trabalho, devido ao medo, desânimo e diminuição da
concentração. Tudo isso, somado às circunstâncias inerentes à própria
tragédia, provoca, por óbvio, danos psicológicos passíveis de
indenização.  Ademais, a apelada não demonstrou fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor, ônus que sabidamente lhe
competia" (fl. 494 e-STJ).
 
Nesse contexto, não há como afastar a incidência da Súmula nº 7/STJ, visto

que o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita.

Por fim, no que se refere à multa, com razão a recorrente.
A  jurisprudência desta Corte é no sentido de que a aplicação da multa

prevista no  § 2º, do Código de Processo Civil não é automática, pois não se art. 1.026,
trata de mera decorrência lógica da rejeição dos embargos de declaração.

Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NEGATIVA. AUSÊNCIA. ALUGUEL. VALOR. REDUÇÃO. PROVAS. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
MULTA. NÃO
CABIMENTO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
2. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca do valor da
redução do aluguel encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a aplicação da multa
prevista no  § 2º, do Código de Processo Civil não é automática, pois art. 1.026,
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição dos embargos de
declaração.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido em
parte"  (  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 2.222.204/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 22/9/2025,  26/9/2025.

 
Ante o exposto, conheço  do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento apenas para afastar a multa por
embargos protelatórios.
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Mantida a sucumbência fixada na origem (e-STJ fls. 549)
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.987.517 / MG
Número Registro: 2025/0252478-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000243073087001 10000243073087004 50053864120228130090

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  15/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALE S.A
ADVOGADOS : BRUNO NAVES ABUCATER NICACIO - MG106948

LEONARDO TADEU DALLARIVA ROCHA - MG077822
AGRAVADO : REGINALDO DE OLIVEIRA SILVA
ADVOGADA : VIVIANE CAROLINE FERREIRA ANTUNES - MG204144

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte deu-lhe 15/12/2025,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2025
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